Comarca de Duque de Caxias – 2ª Vara Cível
Juíza: Natacha Nascimento Gomes Tostes Gonçalves de Oliveira
Processo nº 0061671-05.2013.8.19.0021
FRANCISCO PEREIRA DOS SANTOS, qualificado nos autos, ingressou com AÇÃO DE DANOS MATERIAIS E MORAIS em face de CASABELLA CARIOCA COOPERATIVA HABITACIONAL alegando na inicial que o autor firmou de boa fé, com a demanda a proposta de Associação 108276, tendo recebido do consultor, sendo Júlio, a promessa que receberia o imóvel em prazo recorde. Por tratar-se de pessoa de pouca cultura, solicitou de outras pessoas a leitura e interpretação da presente proposta de associação constatou surpreso que todas as promessas oferecidas eram ludibriosas. Pra tanto, dirigiu-se à sede da empresa sendo atendido pela senhora Sabrina, não declinou seu sobrenome, que se intitulou gerente, que se negou a receber tal correspondência, informando que só a receberia através de oficial de justiça. Diante do exposto, vem requerer a V. Exa: Concessão de Gratuidade de Justiça, liminar requerida em preliminar, determinando a requerida suspensão imediata de todos os pagamentos subsequentes, cancelamento definitivo da presente proposta de associação, indenização pelos danos morais havidos, citação da ré, intimação dos prepostos e da gerente, Senhora Sabrina, a condenação em custas e honorários advocatícios, protesta-se provar o alegado, por todos os meios de provas em direito admitidos. Dá-se a causa o valor de R$ 33.050,00. Instruindo a inicial vieram os documentos de fls. 05/35. Deferida a Gratuidade de Justiça conforme fls. 37. Indeferida a antecipação de tutela conforme fls. 40. Audiência de Conciliação Inviável conforme fls. 41/42. As ré acostou aos autos sua contestação de fls. 43/178, alegando que a parte autora não cumpriu o contrato. Não contribuiu com o mínimo de 20% a 40% para ter direito ao crédito conforme contratou. Hoje apesar de ter o contrato cancelado por não cumprimento do resgate das mensalidades associativas, pode-se afirmar, que o autor é facultado o pagamento de no mínimo 20% das prestações contratadas e poderá ter seu crédito, que corresponde a metade da quantidade mínima que se comprometeu a contribuir. Esperando a improcedência do pedido. É O RELATÓRIO. FUNDAMENTO E DECIDO. Tratam os autos de Ação de Rescisão de Negócio Jurídico C/C Indenização. A questão é repetitiva neste juízo, dispensando dilação probatória, estando a causa madura para julgamento. A prova produzida demonstra que a ré, apesar de estar constituída como cooperativa, coopta clientes como se fosse uma instituição de crédito imobiliário, assim, se apresentando ao público. O autor, crédulo, acreditou na proposta apresentada pela ré, aceitando os termos do contrato DE ADESÃO apresentado. Assim, fez o pagamento das parcelas que lhe foram cobradas, acreditando que poderia obter a concessão da carta de crédito, tanto que escolheu o imóvel e contactou o proprietário, iniciando as tratativas para a negociação, por intermédio do representante da empresa, que sorrateiramente desliga-se da mesma quando convocado para prestar depoimento pessoal. Nenhuma dúvida restou, porém, que o autor foi ludibriado pela ré, sendo abusivas as cláusulas de perda de parcelas pagas, inclusive da parcela de adesão, já que esta nada mais representa do que um ´sinal´, sendo certo que qualquer cláusula de perda de parcelas pagas deve ser tida como não escrita, mormente quando constante em contrato de adesão, sendo certo que a ré, a título de operar como cooperativa, pretende excluir-se da fiscalização dos órgãos reguladores do sistema financeiro. O sistema de captação de clientela é tão abusivo que a própria ficha de inscrição ( chamada de ficha de matrícula ), apresentada em original pela ré a fls. 198 tem inclusive a formatação de uma ficha cadastral de financimento imobiliário, trazendo logotipos de agentes financeiros. Desta forma, não tendo o autor concretizado a aquisição do bem, até porque a ré nenhum suporte financeiro teria para garantir a mesma, plena razão em pretender a rescisão do pacto, com a integral devolução das parcelas pagas. Apesar de se tratar de causa patrimonial, verifico que a causa transcende os limites do mero descumprimento contratual. É que a ré abusa dos consumidores, impingindo aos mesmos contratos abusivos e insolventes, lesando o sonho dos mesmos na aquisição da casa própria, ferindo, assim, os princípios consumeristas, ofendendo a boa fé objetiva e constituindo um mal a ser extirpado da sociedade. Daí é que tenho presente hipótese em que deve se reconhecer presente a figura do dano moral, principalmente por seu caráter punitivo, já que há que se demonstrar que o ilícito não deve ser praticado, que o ilícito não compensa. Por outro turno, para a fixação da verba, além das diretrizes supra mencionadas, levo em consideração a capacidade econômica de ambas as partes, para o fim de que a indenização não seja insignificante para quem paga, a ponto de diluir-se o caráter penalizador da indenização por dano moral, e, de outro lado, para que não importe em quem recebe convicção íntima de que valeu a pena a ofensa sofrida, eis que a compensação por dano moral não tem o fito de ´resolver a vida do ofendido´, mas apenas de compensá-lo pecuniariamente por um injusto causado. Neste ponto, convém ressaltar que grande a responsabilidade do Judiciário na fixação das indenizações por dano moral, evitando-se a fixação de quantias astronômicas, conforme vem sendo pleiteado. É que há o concreto risco de se criar, na população, a sensação íntima de que na sociedade brasileira vale a pena ter seus direitos ofendidos, posto ser vultuosa a indenização percebida. Assim, estar-se-ia instaurando o ideal da lesão ao direito, e não o ideal de uma sociedade onde os direitos são respeitados, conforme prevê o Preâmbulo e as diretrizes dos arts. 1º e 3º da Constituição Federal. EX POSITIS, por estes fundamentos e tudo o mais que nos autos consta, JULGO PROCEDENTE o pedido contido na inicial, para rescindir o contrato celebrado, condenando a ré na devolução ao autor da quantia de R$ 3050,00, acrescida de juros de mora de 12% aa e correção monetária, desde o pagamento , e mais o valor de R$ 4.000,00 a título de indenização pelos danos morais causados, acrescidos de juros de mora de 12% aa a partir da citação e correção monetária desde a sentença. Condeno a ré, ainda, no pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, fixados em 10% do valor da condenação. A partir da data da veiculação da presente no DO , ou, havendo recurso recebido em seu efeito suspensivo, ou da data da cientificação das partes da baixa dos autos do E. Tribunal deverá o autor apresentar a planilha atualizada do valor atualizado da dívida, para os fins do Enunciado 123 do TJRJ: 123- O prazo do art. 475-J, do CPC, conta-se da ciência do advogado do executado acerca da memória discriminada do cálculo exequendo, apresentada pelo credor em execução definitiva. Precedentes: RESP 940274-MS, STJ, Corte Especial, julgamento em 07/04/10; 006725.20.2011.8.19.0000; TJERJ, 4ª Câmara Cível, julgamento em 16/02/11. Objeto de exame e ratificação pelo Órgão Especial. Publique-se. Registre-se. Intimem-se
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